
QUADROS ADVOCACIA 

Contato: (47) 99727-0035 

Endereço: Rua Alberto Tokarski, 11, Canoinhas, SC 

 

 

PARECER JURÍDICO N° 02/2024 
 
Consulente: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO CONTESTADO – 
CISAMURC. 
 
Assunto: processo licitatório na modalidade INEXIGIBILIDADE – CHAMADA PÚBLICA – 

CREDENCIAMENTO, para análise jurídica, nos termos do art. 53, da Lei nº 14.133/2021. 

 
I. Introdução 

 

O credenciamento é o procedimento administrativo previsto no art. 79, da Lei nº 

14.133/2021, pelo qual a Administração convoca todos os interessados em lhe fornecer 

produtos e/ou serviços, desde que satisfeitos os requisitos previamente estipulados, 

diante da situação de inviabilidade de competição em determinado setor. 

 
II. Fundamentação Legal 

 
A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para a 

administração pública, incluindo disposições específicas sobre a inexigibilidade de 

licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

O TCU, no Acórdão nº 436/2020 – Plenário, assentou que “o credenciamento, entendido 

como espécie de inexigibilidade de licitação, é ato administrativo de chamamento 

público de prestadores de serviços que satisfaçam determinados requisitos, constituindo 

etapa prévia à contratação, devendo-se oferecer a todos igual oportunidade de se 

credenciar.”. (grifou-se) 

 

III. Análise Jurídica 
 
Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, 

com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em 

análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à 

decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes 

razões ou não. 

 

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar a 

impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a 
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se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais 

eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da 

proposta mais vantajosa. 

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como 

se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado: 

 

Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

 
Neste compasso o credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a 

Administração convoca interessados para, segundo condições previamente definidas e 

divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou beneficiários de um 

negócio futuro a ser ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for 

indispensável à adequada satisfação do interesse coletivo ou, ainda, quando a 

quantidade de potenciais interessados for superior à do objeto a ser ofertado e por 

razões de interesse público a licitação não for recomendada . 

 

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do número 

exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e adequado 

atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem 

interesse na execução do objeto, melhor será atendido aos interesses públicos do 

Consórcio. 

 

No caso dos autos pretende-se a contratação direta “ para Credenciar profissionais da 

área da saúde, através de suas respectivas pessoas jurídicas, para a prestação de 

serviços, ambulatoriais, sendo prioritariamente para atendimentos à saúde em geral, 

consultas, base complementar a tratamento, diretamente nas unidades de saúde, 

consultórios, clínicas, ambulatórios dos consorciados, ou em dependências próprias do 

prestador de serviços”, conforme os valores constantes na tabela SUS para o 

atendimento das necessidades do CISAMURC” 

 

Sendo assim, é importante entendermos o conceito do credenciamento com base na Lei 

14.133/21, o qual está posto no Art. 6º, XLIII. 

 

 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento 
público em que a Administração Pública convoca interessados em 
prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade 
para executar o objeto quando convocados; 
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de acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderá ser dispensada a licitação quando o os 

objetos que devam ou possam ser contrados por meio de credecimento. 

 

Neste contexto, a Lei 14.133/21 não considera o credenciamento como uma modalidade 

de licitação, mas tal hipótese como um dos procedimentos auxiliares previstos no seu 

Art. 78, I. 

 

O Art. 79 da Lei 14.133/21, apresenta as possibilidades de aplicação do credenciamento, 

vejamos: 

 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 
hipóteses de contratação:  
 
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas; 
 
I - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 
 
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do 
valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a 
seleção de agente por meio de processo de licitação. 
 
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão 
definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:  
 
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do 
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente 
de novos interessados;  
 
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto 
não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda;  
 
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 
condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos 
incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 
contratação;  
 
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a 
Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes 
no momento da contratação;  
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V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto 
contratado sem autorização expressa da Administração;  
 
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos 
fixados no edital. 
 

 

Nesse sentido, a administração busca realizar a contratação, como já citado, de pessoas 

jurídicas especializadas para credenciar profissionais da área da saúde, através de suas 

respectivas pessoas jurídicas, para a prestação de serviços, ambulatoriais, sendo 

prioritariamente para atendimentos à saúde em geral, consultas, base complementar a 

tratamento, diretamente nas unidades de saúde, consultórios, clínicas, ambulatórios dos 

consorciados, ou em dependências próprias do prestador de serviços. 

 

Tal contratação se amoldaria de forma perfeita ao inciso I do Art. 79, tendo em vista que 

a contratação das empresas seria paralela e não excludente, ou seja, todas as empresas 

credenciadas vão ser contratadas, embora não necessariamente ao mesmo tempo, 

conforme o Parágrafo Único, II também do Art. 79. 

 

Vejamos alhures o que a novíssima doutrina apresenta acerca da temática do 

credenciamento nos termos da Lei 14.133/21. 

 

Para Rodrigo Bordalo Rodrigues1, em sua obra intitulada Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, apresenta o credenciamento da seguinte forma: 

 

A Lei n. 14.133/2021 define o credenciamento da seguinte forma: 
“processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços 
ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, 
se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 
quando convocados. ” 
 
Outrossim, a nova lei dispõe sobre as situações que autorizam o 
manuseio do credenciamento. A primeira diz respeito à hipótese 
clássica, atinente à contratação “paralela e não excludente”, ou 
seja, a Administração realiza contratações simultâneas, em 
condições padronizadas, desde que haja viabilidade e 
vantajosidade. A segunda refere-se à “seleção a critérios de 
terceiros”, em que a seleção do contratado fica a cargo do 
beneficiário direto da prestação. Já a terceira detém relação com 
os “mercados fluidos”: situação em que a flutuação constante do 
valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a 
seleção do agente por meio de processo de licitação. 

 
1 1 RODRIGUES, Rodrigo B. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2021. E-book. ISBN 9786555598230. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598230/. Acesso em: 26 jan. 2024. 
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Na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos escrita em conjunto pelos 

professores Álvaro Capágio e Reinaldo Couto2, apresenta o credenciamento de forma 

objetiva: 

 

O credenciamento de licitantes é precedido de chamamento 
público, mediante edital divulgado pelo órgão ou entidade em 
sítio eletrônico oficial, possibilitandose permanentemente o 
cadastramento de licitantes interessados em fornecer bens ou 
prestar serviços à Administração.  
 
É cabível o credenciamento nas seguintes hipóteses de 
contratação: 
 
(i) paralela e não excludente, sendo viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas;  
 
(ii) (quando a seleção do contratado está a cargo de terceiro, 
beneficiário direto da prestação;  
 
 
(iii) em mercados fluidos, quando a flutuação constante do 
valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a 
licitação.  
 
Na hipótese de contratação em mercados fluidos, a 
Administração deve registrar as cotações de mercado vigentes no 
momento da contratação e, nos outros casos, o edital deve 
consignar o valor da contratação.  
 
Quando viável a contratação paralela e não excludente, mas o 
objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos 
os credenciados, adotarse-ão critérios objetivos de distribuição da 
demanda. Admite-se a denúncia por qualquer das partes, 
segundo os prazos discriminados em edital. 
 
Com base no art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, é inexigível a 
licitação nas hipóteses de credenciamento. A inexigibilidade 
fundamenta-se porque o credenciamento possui lógica oposta 
àquela regente da licitação. Quando a Administração engendra 
procedimento licitatório, quer-se, mediante critérios objetivos, a 
seleção da proposta mais vantajosa, dentre todas as ofertadas. 
No credenciamento, o sentido é outro: a Administração almeja 
ter ao seu dispor a maior quantidade possível de interessados, 

 
2 2 COUTO, Reinaldo; CAPAGIO, Álvaro do C. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São 
Paulo: Editora Saraiva, 2021. E-book. ISBN 9786555598223. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598223/. Acesso em: 23 fev. 2024. 
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porque da pluralidade de fornecedores advém a vantajosidade. 
 

Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de 

contratações diretas, conforme determina o Art. 72 da Lei 14.133/2021. Assim vejamos: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 
 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
 
VI - razão da escolha do contratado; 
 
VII - justificativa de preço; 
 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
Vê-se, assim, que o CISAMURC realizou cotação de preços, considerando os preços 

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, em 

consonância com o Art. 23 da Lei 14.133/21, bem como, utilizou como referência os 

últimos contratos já firmados com as referidas empresas de igual natureza. 

 

Além disso, vislumbra-se do restante da documentação colacionada, que foram 

apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei 

estabelece para a legalidade das contratações diretas. No que tange à minuta do 

contrato e sua concordância com as imposições do Art. 92 da Lei 14.133/2021, observa-

se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas: 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam: 
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I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 
e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 
e o prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 
contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, 
e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 
caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

 
Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento entende-se que os 

requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o atendimento 

aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada 
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prestação do serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das 

especificações contidas no edital. 

 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização do credencimaneto, 

até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros legais, não 

havendo obstáculos jurídicos à sua abertura. 

 

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências previstas na 

legislação atinente. 

 

IV. Conclusão 
 
Diante do exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de 

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os 

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise desta Assessoria 

Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende 

pela possibilidade do processo de credenciamento e aprovação da minuta do contrato, 

pelo que se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o 

presente momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, 

recomendando-se a continuidade do presente, haja vista a ausência de óbice jurídico 

para tanto. 

 
Canoinhas/SC, 26 de fevereiro de 2024. 
 
 

LEONARDO DE QUADROS  
OAB/SC 64.048 
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